INDICAÇÃO Nº 
949
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo para que determine as providências necessárias, no sentido de levar para outras cidades do Estado, o Programa de Atendimento Domiciliar ao Idoso, nos moldes do serviço implantado pelo Deinter – 6, no município de Santos.

Justificativa

Há cerca de um mês, começou a funcionar em Santos o Programa de Atendimento Domiciliar ao Idoso, implantado pelo Departamento de Polícia Judiciária do Interior – 6 (Deinter – 6). O serviço por meio de ligação para a linha telefônica 157, acionando uma equipe de policiais civis que vai até a residência do idoso para registrar a ocorrência e dar os encaminhamentos necessários. Estes policiais foram selecionados e qualificados para este atendimento.

O serviço é uma iniciativa que vai ao encontro da implantação da Delegacia de Polícia de Proteção ao Idoso, que deve entrar em funcionamento até o final deste semestre, atendendo determinação de V. Exa., por meio do Decreto 51.548/07. São duas iniciativas extremamente importantes e que visam aprimorar o atendimento à uma parcela da população, que acaba tendo mais dificuldade de se locomover até um Distrito Policial para registrar as ocorrências.

Segundo dados do IBGE, em 2005, 10,5% da população paulista tinha 60 anos de idade ou mais, o equivale a cerca de 4,5 milhões de pessoas. Dessa forma, seria fundamental que o serviço pioneiro de atendimento domiciliar, implantado em Santos, fosse levado a outros municípios. Tal medida seria uma forma de garantir a prestação de um serviço especializado também nas cidades onde não está prevista a instalação da Delegacia de Proteção ao Idoso.

Isto porque o Decreto assinado por V. Exa. somente determina a criação de uma unidade especializada nas Delegacias Seccionais de Polícia sedes dos Deinter do Estado. Tomando por exemplo a situação da Baixada Santista e do Vale do Ribeiro, são 23 cidades cobertas pelo Deinter – 6. Entretanto, somente Santos deve receber a Delegacia de Proteção ao Idoso, porque é a sede do Departamento. 

Daí, a necessidade de criar outros meios para levar o serviço especializado à população da Terceira Idade dos demais municípios. E o atendimento domiciliar é uma forma de preencher esta lacuna, garantindo condições para que os idosos com limitações para locomoção possam receber o serviço da Polícia em sua residência. Sem dúvida, este é um avanço. Por isso, encaminho a presente Indicação, buscando ampliar os direitos de cidadania da população idosa de nosso Estado.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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